
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 475.966 - RJ (2018/0283172-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   SONIA MARIA ARRUDA GONCALVES  - RJ069498 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : HILBE CABRAL ALVES FERREIRA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. NUMERAÇÃO RASPADA. 6 
MUNIÇÕES. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. TENTATIVA DE FUGA 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E A PROVÁVEL PENA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Constitui entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual, considerando a natureza excepcional 
da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal –  CPP. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. Conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 
motivada pela instância ordinária, que demonstrou, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade dos 
delitos, evidenciadas por ter sido flagrado, juntamente com um menor, 
portando uma arma de fogo (revólver, calibre 38) com número de série 
raspado, acompanhado de 6 munições. Consta dos autos que o paciente 
dirigia veículo automotor (VW Gol, placa EGS 9063) utilizado um mês 
antes para roubar uma joalheria da região. Ademais, acompanhado de um 
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menor, tentou empreender fuga do local e se livrar da arma quando 
percebeu a aproximação da autoridade policial.

4. Forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para assegurar 
a aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de 
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

5. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

6. Não é possível afirmar que a medida excepcional se 
mostra desproporcional em relação à eventual condenação que os 
recorrentes venham sofrer no fim do processo, porquanto, em habeas 
corpus, é inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta 
ou que será substituída sua pena privativa de liberdade ou, ainda, se lhes 
será fixado regime que não o fechado.

7. Habeas corpus não conhecido.
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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